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B!E[g: Contratação de empresa especializada
para of€rtar qrrso§ d€ quâlidadê durânte âs semana§
dê Formação Continuada do Servidores Municipal da
Educâção, junto â Prefeitura Múnacrpâl dê
CaóoêiÍinha - TO.

A Comissão de Licitaçáo dâ Prefeitura Municipal de Cachoernnhail-O

se manifestou nestes autos sugêÍindo que a ContÍâtaÉo de emprêsa especializada

pâra ofêrtâÍ cursos de qualidade durantê as semanas dê Formação Contlnuada do

Servidores Municipal da Educaçào, junlo a Prêfêitura Municipal dê Câchoeirrnhs.

obteto deste pÍocesso se realizasse através de lltlExlclalllDADE DE LICITAÇÃo

0OG12021, com fulcro no art. 74, lll, da Lei ds Licitsçõês ê Côírtrâtos AdÊljnrst.atrvot

(Lei no 14.133/21), solicitando, parâ tânto, autorizaçâo para prosseguimento, o que

veio para parecer desta assêssoria jurÍdica.

lnicialÍÍlente, entenda-§o de bom arbítrio rememoraÍ que náo rarâs

vezes é cofitraditória a questão 'Íazer ou não ÍazêÍ' processo licitatôrio, guando ocorrÉ

de êxistir empr€sa iá cadaskada, apresentando êxcolenlgs condiÇões técnrcas. A luz

da Nove Lei no 14.133/221, â ücitação é indispensável, em regÍa, devendo somente

como exceção haver dispefisa ou inexigibíidade, caso em que devêÍá ser lustiÍicada.

sendo o processo câbívd instÍuldo das razões que levarâm a lal procedimento. bem

como, a cautela na escolha do fomocêdôr ou $ostador de serviços e compatibilidade

do preço em relação ao obielo dâ llcitação ç ÉFEi
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A ConstiluiÉo Federal expressamentê estabêlece. no seu art. 37.

XXl, a necessidade de licitação como procedimenlo prévio pârâ a âqursiçâo cje bens

e Côntratação de serviços por parte da ãdministíãçào pública, rcssâlvadas a:i

hipóteses previstas em lei-

Regulamsntando a mãtériâ, a Lei Federal no 14.133121 prevê as

hipóteses de contrêtaÇões diretas, ou seja, daquêlâs em que a administraÇão

encontÍa-se desobrigada â rêâlizar licitação parâ a contrâtação de lercêiros. Denlre

essas hipótêses pêÍcebe-6e a dênominadâ inêxigibilidade dê licitaçào, que consrste

em situações em quê a licítação se aprêsênta juridicâmenle impossivel.

' Deste modo, temos a dizer que a nalureza jurídica da inexigibilidacle

ficitalóriâ enconlía-se sob os ditaínes da Lei Federal no 14.133121 . que regulamenta o

âÍtigo 37, inciso XXI de nossa Cartâ Msgnâ.

Arl. 74. Ê inexiglvo! a licitaçào quando inviáve! a campeiiÇãa
em especral nos casos de:

{,.)
lll - contralaçáa dos sêguhÍes servigos té cni cos êspe cial i z ad ú s
de naturaza preddninaÍrlêmente ntglectual cotn pto[iss!

A Lei ds licitaçÕês preleciona normâs geÍais para licrtaÇÕes e

côntratos administraüvos, obrigando as pessoas íisicas ou juridicas que tenhaÍn a

intençâo de conlrâlar com PodeÍ Público à submissão â um procedimento

civersificado dos ditamês oriundos das âvenças privadâs.

De tal sorte, a contratação direta pela administração, setri a reahzação

de procedimento licitatórío, pode oconet em razão das peculiaridades dos materiais c

dos serviços elencados como hipóteses @n. 74 da Lei no 14.133/21 ). ou mesmo

impossÍvel de ser realizada, êm razâo da inadequação ao procêdimêntô licitatório de

competição púb,lica dos objetos demandados para efêito dê contratâção.
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ou emprasa§ de notória especialização. vedada
inoxigibilidade para se&iços de publicidade e dívulgaÇéo.

()
0 trêinamanlo o aporíeiçoam€nto do pgssoat:

É bem vêrdede quê, sê o obielo â seÍ liciladô é singular. seJa êlê bem

ou sêrviço, surge um futor de ordâm lógica a impedir a obstaculizar a displlta ..
consequentemente, o próprio certanE licitiatório.

Ainda sobre o tema, dê suma importância é o estudo da dôutrina

êspecializada quanto a matéÍiâ em comento. Assim, IVAN BARBOSA RIGOLIN crtado

poÍ lvrârçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, p.252, Íaz a seguinte consideração:

"A singulaMadê do 'obralo' eonst§e, ns verdede, na §ngulaíidàde

(peculiatidada) do'inte/€§te pirbtíco a ser'satisfeiÍo'.

'A raiz da inexigibi dade da licilaçáo reside nd necêssdade â se/

alê,dlida e não rro objoto do dedado. Ou seja. ,rão é o obiêto quê á

slngulat, Ínas o irreiêsre óoncrelo. A singúlâidade do obielo

co$ratado é reflexo da espeaiâlidade do interessc púbhÇo .

Do mesmo modo, leciônâ Adilson Abreu Dallâri, no seu Livio Aspecto§

Jurídicos da LicitaÉo, FoÍense - 1997. p. 51, in veÚ,is:

"... já âcolhendo a distinÇâo fêitâ pelo legislador enlre dispens.r ;
inexigibilidade. os Auioíês eníocam um aspeclo exlrefiame],e

Íelevantê, qual sêja o lâto dê quê uÍ$ trabalhô tácnico profissional

êspscíalizado pode ser coírlratrdo sem licitação mesmo gue haja

"uma pluralidadê de notórios esp€cializâdos" exatamentÊ Dorquí)

o lrâbalho produzido se tornâ singulaÍ em razào da singulafldâde

subjotivâ do Éxecutante.'
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Com êfêito, §abe-se que â licitação é regra, entretanto, que comporta

ressalvas, como podê se dá no prss€nte caso. A doutrina especiâlizàda ê â

jurisprudência pálria vêm âssegurando que a contratâÉo direta parâ prestâçáo de

serviços visando a câpacilâçâo de seMdores pode ser consideradâ um sewiço de

natureza singular, idônea, poÍtanto, a autoÍizar a inexigibilidade de licitação com

fundamento no art. 74. da Nova Lei 14.133/21.

Ante o brevemente esposado ao norte, é o presente no senti{ro

dê constatando e declarando a laboriosa Comissão de Licilação - êm temro de

,ustificativa de inexigibilidadê dê licitação - que a Contratâçáo de ernpresa

especializada pâra oÍêrtar cursos de qualidade duranle as semanas de Formação

Continuada do Servidores Municipal da Educaçâo, eslão de acordo com os ditames

da Lei no 14.133!21, e em espêciâl ao parágrafô 1o do reÍerido artigo. é possivel a

declarêÇâo de inêxigibil;dadê paÍa contratação diÍeta de empÍesa.

Este parecêr é merãment€ opinâtivo, contendo uma análise do

aspecto formal. estrilamente, não tendo abrângência sobre idoneidade de

documêntos e de informa@es apresentadas, uma vez que, Íoge da competêncra íJo

parecensta lal análise- Desta íeitâ, a Autoridadê Administrativa pode acata-lo. ou nào.

conÍorme a conveniência dâ AdministraÇão.

É o parecer, salvo melhor iuizo.

Rêmeta'se â autoridadê superior pârs apreciâção e decisâo de

prosseguimento.

Cachoeirinha /TO, 25 de janerro de 2024

EFE
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